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Vicente Marques, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de Agosto de 1966, com
domicílio na Cova do Bicho, 16, rés-do-chão, direito, 2615 Alverca,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto qualifi-
cado previsto e punido pelos artigos 296.º, 297.º, n.º 1, alínea g), e
n.º 2, alínea c), do Código Penal, praticado em 18 de Maio de 1992,
por despacho de 26 de Outubro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por efeito da amnistia nos termos dos artigos 1.º,
alínea c), e 2.º, n.os 1 e 3, da Lei n.º 15/94, de 11 de Maio.

27 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Alfredo Candeias. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Coelho.

Aviso n.º 7693/2006 — AP

O Dr. Alfredo Candeias, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de
Xira, faz saber que, no processo abreviado, n.º 47/04.8GEVFX,
pendente neste Tribunal contra o arguido Gabedava Avtandyl, filho
de Bichic e de Angila, nacional de Geórgia, nascido em 5 de Agosto
de 1972, casado, titular do passaporte n.º 771586, com domicílio
na Rua do Camarão, 20, 2070 Lapa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução de veículo em estado de embria-
guez, artigo º292.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 21 de
Fevereiro de 2004, um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, por referência ao artigo 121.º, n.º 1, do Código Penal, pra-
ticado em 21 de Fevereiro de 2004, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 30 de Outubro de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

31 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Alfredo Candeias. —
A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA
E MENORES E DE COMARCA DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 7694/2006 — AP

A Dr.ª Raquel Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de
Xira, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 1370/99.7SELSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
Edgar Manuel Santos Duarte, filho de Silvino Bernardino Duarte
e de Elvira Santos da Silva Duarte, natural de Alemanha, nascido
em 26 de Junho de 1967, com domicílio na Rua do Barreiro, 5,
São Miguel de Alcainca, 2640 Mafra, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro, praticado em 23 de Agosto de 1999, por despacho
de 23 de Outubro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por se apresentar em juízo.

24 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Dora Marques.

Aviso n.º 7695/2006 — AP

A Dr.ª Raquel Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de
Xira, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 50/
99.8GFVFX, pendente neste Tribunal contra o arguido Vítor Manuel

Martins da Silva, filho de Mário da Silva e de Lídia Arvela Mar-
tins, natural de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em
7 de Maio de 1971, solteiro, agricultor de culturas agrícolas, com
domicílio na Rua Miguel Esteves Medeiros, lote 15, 1.º, esquerdo,
2640 Mafra, por se encontrar acusado da prática de dois crimes de
furto qualificado e um crime de furto simples previsto e punido
pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea f), e n.º 2, alínea e), do
Código Penal, praticado em 22 de Abril de 1999, por despacho de
24 de Outubro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por óbito do arguido.

25 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Matos.

Aviso n.º 7696/2006 — AP

A Dr.ª Catarina Caramelo, juíza de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca
de Xira, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 17/98.3PAVFX, pendente neste Tribunal contra o arguido Jorge
Pires de Sousa Pereira, filho de José Pires Pereira e de Beatriz
Jesus Trindade de Sousa, natural de Moçambique, nascido em
26 de Julho de 1958, casado, mecânico, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12288357 8, com domicílio na Rua Egas Moniz, 409, 3.º,
esquerdo, São João do Estoril, 2750 Cascais, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 9 de Janeiro de 1998, por
despacho de 24 de Outubro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por ter prestado termo de identidade e residência.

26 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Catarina Caramelo. —
A Escrivã-Adjunta, Dora Marques.

Aviso n.º 7697/2006 — AP

A Dr.ª Raquel Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de
Xira, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1544/
02.5TAVFX, pendente neste Tribunal contra o arguido Sergiy
Sezonenko, nascido a 14 de Dezembro de 1960, natural da Ucrânia,
titular da identificação fiscal n.º 239046919, com domicílio na
Praça Olegário Mariano, 44, 1100 Lisboa, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 1 de Agosto
de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 25 de Outubro
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

26 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Dora Marques.

Aviso n.º 7698/2006 — AP

A Dr.ª Raquel Costa, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de
Xira, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 1672/04.2TAVFX, pendente neste Tribunal contra o arguido
Alvina Krupa, filha de Yur Krupa de Maria, nascida a 7 de Janeiro
de 988, solteira, desempregada, natural de Moscovo, Rússia, com
domicílio na Coutada Velha Avipronto, Estrada do Miradouro, 18,
2130 Benavente, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código




